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Iniciativas que visam a emancipar distritos estão
mais direcionadas ao atendimento de interesses
políticos do que às necessidades dos cidadãos

A quem
interessa
os novos
municípios

O Senado aprovou no último dia 16
o projeto de lei que regulamenta a
criação de novos municípios e delega
a tarefa de aplicá-la aos Estados. Ago-
ra, falta apenas a sanção da presi-
dente Dilma para entrar efetivamente
em vigor, fato que certamente deverá
ocorrer sem restrições. Muito prova-
velmente as pressões serão orientadas
para as Assembleias Legislativas dos
Estados, onde já estão de plantão
aproximadamente 500 pedidos de
emancipação. A pergunta que precisa
resposta ou pelo menos reflexão é: a
quem interessa a criação de novos
municípios?

Contabilizando-se algumas raras
exceções podemos afirmar que as ini-
ciativas que visam a emancipar certos
distritos estão mais direcionadas ao
atendimento de interesses políticos,
no sentido da política com “p” mi-
núsculo, do que às necessidades e
anseios dos seus cidadãos. Trata-se,
assim, de um movimento cuja direção
se apresenta desfalcada de uma lógica
minimamente racional, de viabilidade
financeira e de sustentabilidade no

longo prazo.
Como bem expôs no seu relato o

senador Waldir Raupp ( PMDB-RO),
inclusive como justificativa para a
aprovação do projeto de lei, nem o
governo federal nem os governos es-
taduais terão que aumentar os seus
gastos para custear os novos entran-
tes. O que não deixa de ser verdade.
Todavia, novos gastos virão por várias
formas e caminhos, como edifícios pa-
ra receber a nova administração, a
Câmara Municipal e secretarias; no-
vos funcionários – comissionados e
estatutários –, vereadores e seus as-
sessores; implantação de toda a es-
trutura de prestação de serviços de
competência de um município. Em
síntese, significa duplicar estruturas e
custos, sem necessariamente se ter a
garantia de eficiência.

Descobri que existe no Brasil a
“União em Defesa dos Novos Muni-
cípios”, organização que trabalhou ar-
duamente para a aprovação da nova
lei. Segundo registros dessa institui-
ção, cerca de 500 distritos já demons-
traram a intenção de se transforma-
rem em municípios. Desse total, algo
em torno de 180 deles atenderiam às
exigências colocadas pela nova lei,
que aliás, são bem mais frouxas para
Estados do Centro-Oeste, Norte e
Nordeste do que do Sul e Sudeste.
Para as duas últimas regiões, o corte
de população é de 12 mil; enquanto
que para o Centro-Oeste é de 6 mil,
para o Nordeste o estabelecido é 8,5
mil, diferenciação totalmente despro-

vida de sustentação técnica. O que
justificaria, por exemplo, o limite mí-
nimo de população para o Cen-
tro-Oeste?

Será que não seria interessante
criarmos uma organização que fizesse
exatamente o contraponto à tal União
dos Novos Municípios? Poderíamos
chamá-la, a título de sugestão, de
“União para a Redução de Municí-
pios”. Provavelmente a participação
de políticos nessa tarefa seria resi-
dual. Mas, considero que de alguma
forma a sociedade precisa colocar es-
sa questão na pauta de discussões,
que, a meu ver, não deve focar apenas
em aspectos quantitativos, mas prin-
cipalmente na perspectiva de se poder
pensar na diferenciação de estruturas
de organização municipal que leve
em conta, por exemplo, tamanho de
população e potencial de crescimento.
O que não faz sentido e não dá para
se entender é um município com 830

habitantes – Serra da Saudade em
Minas Gerais – ter que seguir um
modelo idêntico de organização de
uma cidade como São Paulo: dispor
de estrutura executiva, com suas se-
cretarias, de Câmara Municipal, con-
selhos diversos etc.

Mas, o absurdo mesmo é admitir-se
que distritos em áreas conurbadas, ou
seja, dentro de uma área urbana den-
sa e continuada, possam se transfor-
mar em municípios. Enquadram-se
nesse caso os pleitos dos distritos de
Grande Jucu, em Vila Velha, e Campo
Grande e Nova Rosa da Penha, em
Cariacica, consideradas áreas “encrus-
tadas” em uma malha urbana con-
tínua e integrada. Caso se concre-
tizem as demandas, teremos situações
no mínimo estranhas, com ruas de-
finindo os limites de competências de
diferentes administrações.

E mais, o “imbróglio” se estenderá
à prestação daqueles serviços que re-
querem escala em suas operações co-
mo condição para ganhos de eficiên-
cia. Enquadra-se nessa situação o ser-
viço de limpeza. O fracionamento
provocará elevação de custos opera-
cionais, sem a garantia da contrapar-
tida na qualidade do serviço. Proble-
mas desse tipo também ocorrerão na
execução de obras em geral, princi-
palmente de infraestrutura viária.

Não podemos perder de vista que
mais municípios não significa mais
receita; mas, com certeza, mais gasto.
É ilusão, portanto, pensar que irá be-
neficiar o cidadão.
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Não podemos perder
de vista que mais
municípios não
significa mais receita;
mas, com certeza, mais
gasto. É ilusão,
portanto, pensar que
irá beneficiar o cidadão

PRÉ-SAL DE LIBRA

Dilma condena “xenofobia” em leilão
Presidente defendeu
presença de empresas
estrangeiras no novo
modelo de partilha

BRASÍLIA

A presidente Dilma
Rousseff voltou a defen-
der a metodologia usada
pelo governo no leilão
para a exploração de pe-
tróleo no campo de Li-
bra. Ela chamou de “ab-
surda xenofobia” as rea-
ções contrárias à presen-
ça de empresas estran-

geiras no consórcio ven-
cedor: estarão ao lado da
Petrobras as estatais chi-
nesas CNPC e CNOOC, a
francesa Total e a an-
glo-holandesa Shell.

“As duas chinesas são
grandes empresas inter-
nacionais de petróleo e é
bom que se diga no Bra-
sil, para acabar com a ab-
surda xenofobia, são
grandes parceiras inter-
nacionais e as duas em-
presas privadas são
grandes produtoras de

petróleo”, disse Dilma,
durante discurso em so-
lenidade de lançamento
de recursos para sanea-
mento e habitação.
“Quem vem extrair pe-
tróleo do campo de Libra
tem competência tecno-
lógica e financeira”.

A uma plateia formada
por dezenas de prefeitos,
Dilma lembrou que a ex-
ploração de produção se-
rá de partilha, não haven-
do qualquer possibilida-
dedemudançaparaoutro

tipo de regime, como o de
concessão.

MANTEGA
O ministro da Fazenda,

Guido Mantega, afirmou
que a exploração do cam-
po de Libra deixará uma
marca importante para o
Brasil. Ao participar de
sessão de debate sobre o
pacto federativonoplená-
rio do Senado, ele lem-
brou que os investimentos
em Libra somarão US$
180 bilhões nos próximos

30anosequeaexploração
do campo resultará na
produção diária de 1 mi-
lhãoa1,4milhãodebarris
de petróleo no país.

“Só Libra vai acrescentar
50% à nossa produção diá-
ria de petróleo, que é de 2
milhões de barris. E todo o
rendimento será destinada
ao fundo social para inves-
timentos em educação. É o
maiorempreendimentoim-
plantado no país. Ele deixa-
rá uma marca importante -
disse o ministro.
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Mais que um estacionamento!
R$ 160,00

Valor para
mensalistas1ª diária -R$ 20,00

Demais diárias -R$ 15,00
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